
ATA DA REUNIÃO Nº 27
DO CONSELHO MUNICIPAL

DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
– CONSELHO DA CIDADE –

MANDATO 2019/2022
ORDINÁRIA

Joinville, 2 de março de 2022

No terceiro dia do mês de março de dois mil e vinte e dois, às dezenove horas, em atendimento

à convocação do Presidente do Conselho da Cidade, Marco Antonio Corsini, no uso de suas

atribuições  legais,  os  integrantes  do  Conselho  Municipal  de  Desenvolvimento  Sustentável,

“Conselho  da  Cidade”,  Mandato  2019-2022  reuniram-se  em  caráter  ordinário,  por

videoconferência, por meio da plataforma Google Meet, na sala virtual  meet.google.com/fwt-

vvni-zrt,  para  tratar  da  seguinte  ordem  do  dia:  1) Leitura  do  Edital  de  Convocação;  2)

Aprovação  da  ata  da  reunião  anterior,  realizada  em  09/02/2022;  3)  Parecer  da  Câmara

Comunitária Setorial de Ordenamento Territorial e Integração Regional sobre: 3.1)  Projeto de

Lei  Complementar  nº  65/2021  que  altera  a  Lei  Complementar  nº  470/2017,  permitindo

abrangência da Faixa Rodoviária em remembramento com acesso para a via; 3.2) Anteprojeto

do  Executivo  que  altera  a  Lei  Complementar  nº  470/2017  no  que  se  refere  aos  índices

urbanísticos de edificações destinadas à prestação de serviços educacionais; 3.3) Anteprojeto

do Executivo que substitui a Lei Complementar nº 523/2019 no que se refere às disposições da

Transferência do Direito de Construir; 4. Assuntos Gerais.  No início da reunião, o  Presidente

Corsini agradeceu a todos pela presença, lembrou que as reuniões continuam sendo feitas por

videoconferência  por  conta  das  restrições  impostas  pela  pandemia e  que  os  participantes

precisam registrar presença escrevendo seu nome no chat.  Ele solicitou que os microfones

ficassem desligados durante toda a reunião, e lembrou que o chat deve ser utilizado somente

para registrar presença e saída antecipada, pedidos de fala e votação. O Presidente Corsini
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informou  que,  caso  necessário  outras  salas  virtuais  para  a  reunião,  os  links  seriam

disponibilizados no chat desta primeira sala e enviados a todos pelo WhatsApp. 1) Ao dar início

aos trabalhos, o Presidente solicitou à Secretaria Executiva a leitura do Edital de Convocação,

o que foi feito.  2)  Em seguida,  o Presidente Corsini  colocou em votação a ata  da reunião

anterior, realizada no dia nove de fevereiro deste ano e, nessa primeira votação, o Plenário do

Conselho da Cidade aprovou, por maioria, a ata 26 deste mandato. Foram trinta e um votos

favoráveis,  nenhum voto contrário e duas abstenções (dos conselheiros Francisco Maurício

Jauregui  Paz e Francisco Ricardo Klein).  Dos trinta e seis conselheiros com direito a voto

presentes naquele momento, três não se manifestaram. 3) Ato contínuo, o Presidente Corsini

passou  a  palavra  ao  Vice-Coordenador  da  Câmara  Comunitária  Setorial  de  Ordenamento

Territorial e Integração Regional, conselheiro Marcos Alexandre Polzin, para apresentação dos

pareceres sobre os temas em pauta. 3.1) No uso da palavra, Marcos Polzin fez a apresentação

dos pareceres na mesma ordem em que os assuntos foram tratados na câmara, iniciando pelo

anteprojeto do Executivo que substitui a Lei Complementar nº 523/2019 no que se refere às

disposições da Transferência do Direito de Construir, item 3.3 da ordem do dia. Polzin informou

que  a  Câmara  de  Ordenamento  Territorial  e  Integração  Regional  aprovou,  por  maioria,

anteprojeto de lei que altera a Lei Complementar 523/2019 e estabelece novas regras para o

instrumento da Transferência do Direito de Construir. O Secretário de Planejamento Urbano e

Desenvolvimento Sustentável, conselheiro Marcel Virmond Vieira, também fez uso da palavra,

para esclarecer alguns pontos do anteprojeto de lei. Marcel explicou que, na lei atual, quando

se trata de imóvel tombado pelo patrimônio histórico e o proprietário desse imóvel vende seu

potencial construtivo, o comprador desse potencial fica comprometido com a execução da obra

de restauro,  ou seja,  o  certificado  de conclusão  de  obras  desse  empreendimento  só  será

fornecido pela prefeitura quando a obra de restauro do imóvel tombado estiver concluída, o que

dificulta bastante a adesão a esse instrumento urbanístico. Dessa forma, o incorporador que

compra esse potencial construtivo fica em posição de risco, pois há a possibilidade de que o

vendedor, por algum motivo, não cumpra a sua parte e consiga finalizar  o restauro do seu

imóvel. Quando se trata de imóvel atingido por faixa viária, explicou o Secretário Marcel, a lei

atual já prevê uma bonificação, que é fixa, e o potencial construtivo precisa ser utilizado no

próprio imóvel.  O anteprojeto de lei  propõe uma forma de estimular que mais  proprietários
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doem a parte dos terrenos atingidos por faixas viárias para a Prefeitura, para que seja possível

executar as obras do sistema viário do Município, tão importantes para a mobilidade da cidade.

Esse estímulo seria pela desvinculação do uso do potencial construtivo, que passaria a poder

ser  utilizado  em outras  áreas  da  cidade,  ou  seja,  poderiam ser  vendidos  a  terceiros.   O

vendedor  também  receberia  uma  bonificação,  se  aderir  ao  instrumento  dentro  de  um

determinado prazo, a ser dado por decreto municipal. Ele receberia um Certificado de Potencial

Construtivo,  que  poderá  vender,  quando  quiser,  posteriormente,  por  ter  doado  a  faixa  de

alargamento  da  via.  Não há  prazo  para negociar  a  venda  desse  potencial  construtivo,  só

haverá um prazo para essa doação do terreno à prefeitura. Marcel  explicou que o decreto

estabelecerá o valor da bonificação e a área da cidade que será afetada pelo projeto de lei,

atrelada à via que a Prefeitura tem o projeto de executar o alargamento ou duplicação. Após os

esclarecimentos,  o  Presidente  Corsini  abriu  a  palavra  aos  conselheiros.  O  conselheiro

Francisco Ricardo Klein falou sobre imóveis na área rural  que são de interesse histórico, e

sugeriu  que seja possível  a Transferência  do Direito  de Construir  também desses imóveis

rurais, tombados ou inventariados na Secretaria de Cultura e Turismo, Secult. Ele disse que a

lei não trata a TDC no ambiente rural,  e sugeriu que isso seja incluído na lei  que, em sua

opinião, deve ter abrangência municipal. Ele disse que muitos imóveis rurais estão sofrendo

forte degradação, seja por questões naturais, como avanço da vegetação, quanto por ações de

reforma que descaracterizam a originalidade da construção. Klein falou que essas paisagens

bucólicas são muito propícias para passeios de bicicleta, por exemplo.  O conselheiro disse

ainda que faz parte da Comissão do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Natural -

Comphaan, vinculada à Secult, e se dispôs a intermediar uma conversa com a comissão sobre

o  tema.  A  conselheira  Maria  Raquel  Migliorini  de  Mattos  observou  que a  manutenção  do

patrimônio histórico não tem sido prioridade para a cidade, e há uma fala comum de que não é

vantagem para o proprietário de um imóvel que este seja tombado. Ela disse que concorda

com  o  conselheiro  Francisco  Klein,  sobre  a  inclusão  da  área  rural.  Sobre  retirar  a

responsabilidade  do  empreendedor  que  comprar  o  potencial  construtivo  de  um patrimônio

histórico, a conselheira perguntou de que forma será controlada a cobrança e a fiscalização

dessas obras de restauro. A beleza cênica não pode ser perdida e precisamos desses imóveis

para  a  história  da  cidade,  disse ela.  O conselheiro  Marcos  Fortes  Santos  de  Bustamante
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perguntou  como  fica  o  outro  lado  da  venda  do  potencial,  ou  seja,  sob  o  aspecto  do

planejamento urbano, como será feito o controle para que o uso desses potenciais construtivos

não  seja  feito  de  forma  aglutinada,  em  área  que  não  seja  interessante  para  a  cidade.

Precisamos evitar  o desequilíbrio  urbano que pode ser  gerado pelo interesse do mercado,

finalizou.  O  conselheiro  Francisco  Maurício  Jauregui  Paz  agradeceu  e  parabenizou  pela

condução da reunião da Câmara de Ordenamento Territorial e Integração Regional, da qual é o

Coordenador, realizada enquanto estava em viagem. Jauregui chamou a atenção quanto ao

uso do termo “doação” ao se tratar  desse assunto,  pois sob o ponto de vista conceitual e

jurídico, não podemos dizer que é uma doação, propriamente dita, pois a justiça entende que

uma doação deve ser espontânea, não pode ser obrigatória, e se há compensação por isso

deixa  de  ser  doação.  Ele  disse  que  trabalha  com  restauração  de  patrimônio  histórico,  e

ressaltou a necessidade de que haja alguma forma de controle para que o proprietário de um

imóvel tombado não fique com o valor da transferência do potencial construtivo e não realize o

restauro, ou que o faça mal feito. Além disso, Jauregui falou que não deve ser permitida a

venda de  potencial  construtivo  de prédios  públicos,  pois  seria  concorrência  desleal  com o

mercado e comprometeria a efetividade do instrumento da TDC. Por último, Jauregui disse que

é, sim, necessário pensar na questão do patrimônio histórico na área rural, mas não nessa lei.

O conselheiro Artur Alfredo Schemmer perguntou sobre como seria feita a bonificação desse

potencial  construtivo  e a que ela está  atrelada.  O conselheiro Francisco Klein falou que a

bonificação de dois e meio por cento é muito atrativa, e se for aprovada, em sua opinião, a TDC

deve deslanchar, finalmente. Isso é muito bom para ambas as partes, disse Klein, pois até

pode exceder os limites do terreno doado, ou desapropriado. Ele disse achar que, melhor que

isso,  seria impraticável,  e se o proprietário não aproveitar  a oportunidade, depois  terá que

vender esse pedaço de terreno da forma tradicional, como uma desapropriação comum, com

base no valor venal do imóvel.  Klein disse que gostou do anteprojeto de lei,  e falou que já

deveria ser assim, no TDC, desde o início da vigência da lei, seja qual for o momento em que

se  for  executar  o  plano  viário,  finalizou.  O  conselheiro  Marcelo  Goll  parabenizou  pelo

instrumento da TDC, que ficou muito bom, e ressaltou a importância de que a Prefeitura faça

um planejamento macro, de forma que, com o passar do tempo, caso essas “doações” não

ocorram, a prefeitura se programe para fazer a gestão e se planeje para desapropriar esses
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terrenos,  para  que  as  obras  necessárias  à  cidade  saiam  do  papel.  O  Secretário  Marcel

comentou que achou interessante a ideia do conselheiro Francisco Klein sobre a questão da

área rural, mas explicou que hoje não existe Transferência do Direito de Construir em área

rural,  esse é um instrumento que atinge apenas a área urbana.  Dirigindo-se à conselheira

Maria Raquel, Marcel falou que os aspectos da lei quanto à fiscalização e controle da execução

da obra de restauro continuam valendo, e é a Secult a responsável por essa fiscalização. O

que acontece é que, hoje, a obra do comprador do potencial construtivo fica trancada com

responsabilidade pela obra do outro, do vendedor. Com o anteprojeto de lei, se o proprietário

do bem tombado não cumprir com a sua obrigação, não usar o recurso para a recuperação do

bem histórico, é ele que receberá a penalização. Ao conselheiro Marcos Bustamante, Marcel

respondeu que as pessoas que adquirirem os potenciais construtivos só poderão utilizá-los nas

áreas  onde  já  é  permitido  o  uso  da  Outorga  Onerosa  do  Direito  de  Construir,  OODC.  A

diferença  é  que essa  compra é  feita  de um particular,  e não da Prefeitura.  Não  há outra

mudança,  não  se  está  adicionando potencial  além do  que  já  está  previsto  na OODC.  Ao

conselheiro Marcelo Goll, o Secretário Marcel falou que esses instrumentos estão dentro de um

planejamento,  há  um  plano  viário  que  deve  virar  lei  até  o  meio  do  ano,  são  muitos

alargamentos que devem acontecer - esses são os alvos desse projeto de lei. Dirigindo-se ao

conselheiro Jauregui, Marcel disse que iria consultar a Procuradoria-Geral do Município sobre o

uso do termo “doação”. Quanto à fiscalização da execução do restauro em bens patrimoniais,

essa é uma atribuição da Secretaria de Cultura e Turismo, isso não muda. a Artur Schemmer e

Francisco  Klein,  Marcel  respondeu  que  a  fórmula  para  calcular  o  fator  de  bonificação  é

semelhante  àquela  que  se  utiliza  para  fazer  a  desapropriação.  A  Prefeitura  não  pode,

simplesmente, distribuir bônus sem que haja um parâmetro de valor. É levado em consideração

os deságios e a área em questão, queremos chegar a um número que seja vantajoso para o

proprietário, mas que seja legal para a Prefeitura. O cálculo considera, inclusive, a comissão

cobrada  pelo  corretor  que vai  operar  essa  transferência,  como já  ocorre  em Fortaleza.  A

Prefeitura  não  pode  cometer  ilegalidades,  essas  avaliações  não  são “achismos”,  elas  têm

comissão de análise, têm critérios. O índice de 2,5% de bonificação é só um exemplo, pois

esse  índice  será estabelecido  de  acordo com o  eixo  viário,  de acordo  com o projeto.  Ao

conselheiro Marcelo Goll, o Secretário Marcel falou que, quanto ao planejamento, há uma meta
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de vias que vão receber esses instrumentos, mas não devem estragar o mercado da Outorga

Onerosa do Direito de Construir, OODC. Por isso, a vantagem dessa bonificação extra só será

dada durante um certo período de aplicação,  finalizou.  O conselheiro Jony Roberto Kellner

perguntou se entra a questão da preservação ambiental urbana, e o Secretário Marcel disse

que  poderia  entrar,  sim.  Ao  final  das  manifestações,  Marcos  Alexandre  Polzin,  Vice-

Coordenador  da  Câmara  Comunitária  Setorial  de  Ordenamento  Territorial  e  Integração

Regional, ratificou que a câmara aprovou esse anteprojeto de lei que estabelece novas regras

para o instrumento da Transferência do Direito de Construir, e em seguida o Presidente Corsini

colocou o tema em votação. Assim sendo, nessa segunda votação, por maioria, a Plenária do

Conselho da Cidade se manifestou favorável ao anteprojeto de lei que estabelece novas regras

para o instrumento da Transferência do Direito de Construir. Foram vinte e nove votos a favor,

nenhum voto contrário e três abstenções (dos conselheiros Artur Alfredo Schemmer, Francisco

Ricardo Klein e Maria Raquel Migliorini de Mattos). Dos trinta e nove conselheiros com direito a

voto naquele momento, sete não se manifestaram. 3.2) O Presidente Corsini, dando sequência

aos trabalhos, solicitou que o conselheiro Marcos Polzin apresentasse o parecer da Câmara de

Ordenamento sobre o Projeto de Lei Complementar 65/2021. Polzin informou que a Câmara se

manifestou favorável a esse projeto de lei, por maioria, com oito votos favoráveis, nenhum voto

contrário e uma abstenção. Polzin passou a palavra ao arquiteto e urbanista Gilberto Lessa dos

Santos, para esclarecimentos sobre esse tema. No uso da palavra, Gilberto explicou que as

empresas  de  maior  porte,  situadas  ao  longo  das  rodovias,  necessitam,  muitas  vezes,  de

ampliações, sendo que a área disponível de seus imóveis não permite que isso aconteça. Em

função de que o zoneamento de Faixa Rodoviária só se aplica aos imóveis com frente e acesso

para a rodovia,  até a data de publicação da Lei  Complementar  470/2017, sendo vedada a

unificação de novas áreas contíguas que possam adquirir o zoneamento de faixa rodoviária.

Hoje  o zoneamento é  restrito  ao lote,  não  permite  unificação,  até  de  imóveis  encravados.

Temos  um mecanismo de  controle,  que  é  o  Estudo  de  Impacto  de  Vizinhança,  EIV  para

empreendimentos  de  maior  porte,  e  além  disso  a  entrada  e  saída  de  veículos  ao

empreendimento continua só podendo ocorrer por meio da rodovia, não sendo permitido um

segundo acesso pela lateral ou pelos fundos do lote, a não ser que aprovado através de EIV.

Dessa  forma,  o  acréscimo  de  área  para  ampliação  desses  empreendimentos  não  geraria
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impacto  no  sistema  viário  dos  zoneamentos  contíguos,  em  virtude  da  ampliação  deste

zoneamento de faixa rodoviária. Atualmente existem, ao longo das rodovias, lotes com grande

profundidade, para os quais já pode ser aplicado o zoneamento de faixa rodoviária em toda a

sua extensão. Gilberto finalizou sua fala ao dizer que a Sepud é favorável a esse projeto de lei.

O Presidente Corsini abriu a palavra aos conselheiros, e o conselheiro Francisco Ricardo Klein

comentou que a Lei de Ordenamento Territorial, a 470/2017 descreve, no art. 2º, o conceito de

Faixas Rodoviárias, que são “vias estaduais e federais, destinadas à contenção da intensiva

ocupação  de  caráter  residencial  e  à  localização  preferencial  de  usos  compatíveis  com  a

atividade rodoviária, de forma a atenuar seu impacto sobre a malha urbana”. Ele perguntou

onde  as  rodovias  estão  delimitadas  pelo  perímetro  quando  cruzam  o  perímetro  urbano

municipal, e mencionou que, no Km 12 da Rodovia SC-418 (BR 280), há uma placa indicando o

início da travessia urbana da Vila Dona Francisca. Ele disse que, se for rodovia, não se pode

restringir o zoneamento de faixa rodoviária, e precisamos que isso seja esclarecido. Gilberto

explicou que as Faixas Rodoviárias se limitam às áreas dentro do perímetro urbano, porque

durante  a  elaboração da  LC 470/2017, a Procuradoria-Geral  do Município  orientou que as

Faixas Rodoviárias ficassem restritas à área urbana do Município, do contrário poderia haver

um  conflito  com  a  legislação  que  trata  das  áreas  rurais,  o  Estatuto  da  Terra.  Este

posicionamento  poderá  ser  rediscutido  quando  da  discussão  e  aprovação  do  novo  Plano

Diretor de Desenvolvimento  Sustentável  de Joinville  e da Revisão  da Lei  de Ordenamento

Territorial.  Quanto  ao  que  foi  proposto  no  projeto  de  lei,  disse  Gilberto,  a  Sepud não  vê

problemas técnicos nem legais. O Secretário Marcel Virmond disse que essa é outra temática,

para debate futuro, pois diversos setores de desenvolvimento urbano estão fazendo pressão.

As  cidades  de  Araquarí,  Guaramirim  e  Garuva  já  transformaram suas  áreas  próximas  às

divisas com Joinville em uso industrial. Não havendo mais manifestações, o Presidente Corsini

submeteu o tema à Plenária. Assim sendo, nessa  terceira votação, o Conselho da Cidade

aprovou, por maioria, o parecer da Câmara Comunitária Setorial de Ordenamento Territorial e

Integração Regional, favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 65/2021, que altera a Lei

Complementar nº 470/2017, permitindo abrangência da Faixa Rodoviária em remembramento

com acesso para a via. Foram trinta e dois votos favoráveis, um voto contrário (do conselheiro

Francisco Ricardo Klein) e nenhuma abstenção. Dos trinta e nove conselheiros com direito a
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voto  naquele  momento,  seis  não se manifestaram.  3.3) Em seguida,  o  Presidente  Corsini

solicitou ao conselheiro Marcos Polzin a apresentação do parecer da Câmara de Ordenamento

sobre  o  anteprojeto  de  lei  que  altera  índices  urbanísticos  para  uso  educacional.  Polzin

esclareceu  que  o  anteprojeto  previa,  originalmente,  que  as  alterações  propostas  fossem

igualmente possíveis  para  escolas  públicas  e  privadas,  mas a  câmara  se  manifestou,  por

unanimidade, favorável às alterações somente para escolas públicas e, depois, por maioria, a

câmara se manifestou favorável à aplicação da lei tanto para escolas já existentes quanto para

novas  escolas  que  venham  a  se  instalar.   O  conselheiro  e  Secretário  Marcel  Virmond

esclareceu que esse anteprojeto de lei nasceu de uma demanda da Secretaria de Educação do

Município de Joinville. Os terrenos das escolas em áreas rurais não têm o tamanho do módulo

rural,  de  20.000m².  São  terrenos  de  dois  ou  três  mil  metros  quadrados,  que  foram

desmembrados dessa forma, em algum momento em que isso era permitido. Se essas escolas

precisarem ampliar suas instalações ou construir quadras cobertas, ultrapassarão o índice de

10% da Taxa de Ocupação permitida para a área rural, por exemplo. O mesmo acontece com

escolas públicas existentes na área urbana, pois quadras cobertas têm, aproximadamente, mil

metros quadrados, além de ultrapassarem o limite de nove metros de altura que é o gabarito

permitido  na  área urbana.  O Ministério  de Educação  está  dando verba  para  a  construção

dessas quadras cobertas, e essa verba já vem com um projeto padrão de quadra coberta, que

tem altura maior do que nove metros. O conselheiro Guilherme Freitas Cauduro de Oliveira

comentou que escolas, sejam elas públicas ou privadas, são de interesse da sociedade como

um todo, e propôs que esse anteprojeto de lei seja aplicável também a escolas privadas, da

mesma forma como a escolas públicas. O Secretário Marcel explicou que a ideia original era

para escolas privadas também, porque o Município contrata vagas da rede privada também. O

conselheiro Francisco Klein disse que precisamos entender de onde vem a demanda. Quadras

são apenas uma parte da questão, falou ele, e a questão da altura dessas construções podem

ser  tratadas  com  artigos  específicos  que  já  constam  na  Lei  de  Ordenamento  Territorial.

Precisamos ver que está sendo proposto o aumento de sessenta para oitenta por cento da taxa

de ocupação do lote. Finalizadas as manifestações, o Presidente Corsini colocou em votação

esse assunto,  em dois momentos. Na  quarta votação, por maioria, o Conselho da Cidade

aprovou o parecer da Câmara Comunitária Setorial de Ordenamento Territorial e Integração
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Regional  sobre  o  anteprojeto  de  lei  que  altera  índices  urbanísticos  para  imóveis  de  uso

educacional para escolas públicas. Foram vinte e nove votos favoráveis, um voto contrário (do

conselheiro Carlos Ramiro do Amaral Godoi) e duas abstenções (dos conselheiros Francisco

Ricardo  Klein  e  Marcelo  Goll).  Dos  trinta  e  nove  conselheiros  com direito  a  voto  naquele

momento, sete não se manifestaram. Em seguida o Presidente colocou em votação a proposta

do conselheiro  Guilherme,  para  que  o  anteprojeto  de  lei  seja  aplicável  também a  escolas

privadas. Nessa quinta votação, por maioria, o Conselho da Cidade manifestou-se favorável a

que as alterações dos índices urbanísticos propostos pelo anteprojeto de lei sejam aplicáveis

também a  escolas  privadas.  Foram vinte  e  dois  votos  favoráveis  à  sugestão,  cinco  votos

contrários (dos conselheiros Jony Roberto Kellner, Liliam Cabral Mattos Correa, Marcos Fortes

Santos de Bustamante, Patrícia de Castro Pedro e Sérgio José Brugnago), e três abstenções

(dos conselheiros Francisco Ricardo Klein, Marcelo Goll e Miguel João Moreira). Dos trinta e

nove conselheiros com direito a voto  naquele momento,  nove  não se manifestaram.  4) Ao

passar aos Assuntos Gerais, o Presidente Corsini informou que o Edital de Convocação para a

Conferência  da  Municipal  Extraordinária  da Cidade  de Joinville  em 2022 foi  publicado  em

15/02/2022 no Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville, e assim que sair o decreto do

Regimento Interno da Conferência estarão abertas as inscrições. Ele pediu aos conselheiros

que mobilizem os segmentos sociais  e estimulem as pessoas a participar  do Conselho da

Cidade, e lembrou que a conferência deverá acontecer no dia quatorze de maio de deste ano,

e que as reuniões preparatórias acontecerão durante duas semanas, de segunda a quinta-feira,

a partir do dia quatorze deste mês de março. O conselheiro Marcos Bustamante fez também

uso da palavra, e disse não concordar com o fato de que a Plenária desconsidere o parecer de

uma câmara que se debruçou sobre um assunto, como aconteceu na reunião de hoje, pois isso

é ruim para o trabalho das câmaras. Ele também pediu que a Sepud apresente a resposta aos

questionamentos  que os  Movimentos  Populares  apresentaram,  em novembro,  referentes  à

Área de Expansão Urbana Norte, se possível na próxima reunião plenária. O Presidente Corsini

disse que não queria polemizar, sempre valorizou os trabalhos das câmaras, mas se a plenária

fosse apenas para aprovar o que a câmara setorial aprovou, não faria sentido reunir a plenária

para isso. Ele disse que o quórum nesta reunião foi de trinta e nove conselheiros com direito a

voto  para  as  duas  votações,  e  vinte  e  dois  conselheiros  votaram  a  favor  da  sugestão
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apresentada pelo conselheiro Guilherme, e isso é democracia, finalizou. O Secretário Marcel

Virmond convidou todos os conselheiros a prestigiarem a intensa programação da Prefeitura

em comemoração ao aniversário de Joinville. Segunda-feira, sete de março, às 15:30h, à Rua

Dr. João Colin,  751, no Bairro América, acontecerá a inauguração do projeto “O Farol” e a

entrega  da  reforma  da  antiga  sede  da  Prefeitura,  inclusive  com  a  possibilidade  de  visita

monitorada na torre (que, por sua característica escada em caracol, não tem acessibilidade).

Na quarta-feira, nove de março, dia do aniversário de cento e setenta e um anos da cidade, o

trecho da Rua Max Colin, entre a Rua Doutor João Colin e a Rua Blumenau, estará fechado

para circulação de veículos, e haverá muitos eventos para celebrar a data. O conselheiro Artur

Alfredo Schemmer falou da importância do itinerário das reuniões preparatórias da Conferência

da Cidade, para incentivar o povo a participar da conferência e do Conselho da Cidade. O

conselheiro Jony Roberto Kellner lembrou ter encaminhado ao Conselho da Cidade, como ficou

registrado em ata,  algumas sugestões de alteração do Regimento Interno do Conselho da

Cidade, para o próximo mandato, e solicitou que isso fosse tratado antes do fim do presente

mandato, que se encerra em junho deste ano. O Presidente Corsini falou que teremos mais

três reuniões ordinárias, e talvez em maio seja possível fazer essa atualização do Regimento

Interno.  O  Presidente  Corsini  também  comentou  que  o  Governador  do  Estado  de  Santa

Catarina, Carlos Moisés, o Prefeito Adriano Silva e o Presidente da Federação das Indústrias

de Santa Catarina, FIESC, Mário Cezar de Aguiar estarão na Acij para falar sobre as obras no

Moinho  Joinville  e  apresentação  do  projeto  Educação  FIESC  20-30,  e  a  formalização  do

contrato  com a Perville  para a  construção do  complexo  educacional  do  SESI  -  FIESC no

Moinho Joinville. O governador Carlos Moisés apresentará as prioridades do Estado em 2022 e

os  investimentos  previstos  para  Joinville  e  região,  como a duplicação  da  Dona Francisca,

trecho do elevado da Hans Dieter Schmidt até a rua dos Franceses, rua Edmundo Doubrawa,

Rua dos Franceses e revitalização da Serra Dona Francisca, além de atualizar o  status  das

obras  em  andamento,  como  o  elevado  do  Eixo  de  Desenvolvimento  Norte,  realizado  em

parceria  com a ACIJ.  O Presidente  Corsini  disse que  a  ACIJ  está  trabalhando em coisas

importantes, que vão melhorar muito a qualidade de vida da comunidade. O Secretário Marcel

parabenizou  a  ACIJ  pela  campanha “#Seu voto  faz  a  diferença”,  para conscientização  da

importância do voto para a nossa democracia. Sem mais manifestações e nada mais a tratar,
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às  vinte  horas  e  cinquenta  e  sete  minutos,  o  Presidente  Corsini  deu  por  encerrados  os

trabalhos.   Registramos  que os  conselheiros  Eraldo  José Hostin  Júnior  e  José  Emídio  de

Barros Filhos relataram problemas com a conexão de internet.  Esta  reunião contou com o

apoio  das  arquitetas  e  urbanistas  Juliete  dos  Santos  e  Sabrina  Aparecida  Lopes  Roman,

Assessoras Técnicas do Conselho da Cidade. O registro de presença e de justificativas de

ausência  dos  conselheiros  constam nos  Anexos  I-A,  I-B  e  I-C  desta  ata;  as  substituições

constam no Anexo II-A; os registros de saída antecipada constam no Anexo II-B. O quorum foi

verificado durante toda a reunião, e seu registro consta no Anexo II-C desta ata, juntamente

com o demonstrativo das votações.  Eu,  Patrícia  Rathunde Santos,  Secretária Executiva do

Conselho da Cidade, lavrei esta ata que, após aprovada pela Plenária,  será assinada pelo

Presidente e por mim, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município de Joinville, DOEM e

disponibilizada no site da Prefeitura. Joinville, dois de março de dois mil e vinte e dois. 

Marco Antonio Corsini
Presidente do Conselho da Cidade

Patrícia Rathunde Santos
Secretária Executiva
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ANEXO I - A

REGISTRO DE PRESENÇA E JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA
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ANEXO I - B

REGISTRO DE PRESENÇA E JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA
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ANEXO I – C
REGISTRO DE PRESENÇA E JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA
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ANEXO II – A

ANEXO II - B
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ANEXO II – C
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ANEXO IV
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